PARECER N°  102, DE 2004

De Relator Especial, em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de lei n° 424, de 2003, vetado totalmente.




O presente parecer tem por objeto o Projeto de Lei n° 424, de 2003, de autoria do nobre Deputado Jorge Caruso, proposição que dá denominação de “Roberto Coerim” à SP-47/421 que liga o município de Paraguaçu Paulista ao município de Borá.




A proposição, após tramitar regimentalmente, foi aprovada, e em seguida o Autógrafo n° 25.874 foi encaminhado ao Senhor Governador do Estado, que, usando da faculdade assegurada pelo § 1° do artigo 28, combinado com o inciso IV do artigo 47, ambos da Constituição do Estado, decidiu vetá-la totalmente. Ao restituir a matéria para esta Casa de Leis, sustenta o Senhor Governador que a outorga de outro patronímico ao aludido bem, como proposto na iniciativa, não se mostra conveniente pois implica, de forma inequívoca, em demérito ao atual homenageado, cujo nome se encontra consagrado, concluindo que haverá, por certo, melhor oportunidade para que se concretize o tributo pretendido pelo autor da propositura.




Assim, tendo retornado a matéria para reexame, foi encaminhada à análise da Comissão de Constituição e Justiça, nos termos que estabelecem o § 5° do artigo 28 da Constituição Paulista e o artigo 232 do Regimento Interno Consolidado. Não tendo aquele órgão colegiado se manifestado no prazo regimentalmente fixado, fomos designados Relator Especial para exarar parecer à luz do veto governamental.




As razões invocadas pelo Senhor Governador podem ser rebatidas com a argumentação da própria Comissão de Constituição e Justiça em parecer exarado quando da tramitação regimental do projeto, quando se manifestou sustentando que a informação fornecida pelo Departamento de Documentação e Informação desta Casa de Leis, de que a rodovia em questão já recebera denominação através da Lei n° 1.979, de 14 de maio de 1979, não impede a aprovação da proposição então apresentada, já que lei posterior revoga todas as suas disposições em contrário.



Assim também entendeu a Comissão de Transportes e Comunicações que, quanto ao mérito entendeu que o homenageado era merecedor da homenagem pretendida, sendo favorável à aprovação do Projeto de Lei n° 424, de 2003, “ad referendum” do Plenário.



Cumpre-nos observar, em que pesem as ponderações apresentadas, que a proposição atende todos os requisitos constitucionais quanto à sua competência e iniciativa, como se depreende da leitura do “caput” do artigo 24 da Constituição Estadual, combinado com o inciso III do artigo 146 da XI Consolidação do Regimento Interno desta Casa.



Pelo prisma examinado, e considerando a matéria à luz do veto governamental, manifestamo-nos pela aprovação  do Projeto de lei n.º 424, de 2003, e conseqüentemente, pela rejeição do veto total que lhe foi oposto.

a) BALEIA ROSSI – Relator Especial

